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ll presenle propositura t'isa (lispot sobre a acessibilidade nos sistenas de cha ada

por senha ia: ftas dos estabelecimento: comercidis e lndnceiros da Mdío Grosso'
'os 

eslabelecimeníos Públicos e prittados qüe ulilizem o sislema de senha pdra

ale ílimento ao públíco fcan obriSctdos a dispo ibilizar üiisos sonor''s pdr't

pessoas com defcíêficia visual.

Os apitos llewtão informar o número da senha chamada e o qual o Suichê qüe

realizará o alendíne;lo. Élacil perceber os problenas que as pessods delcienles

l)isu.lis enírentan, l.t b;os ó;gãos eslalais cotlo n ifiiciati'a ptivada onde

muilas wzes são ohrigados a petguntar d íerceiros qual o número que está sendo

chamaclo, pois a nuüeraçõo aparece nas telas dos aparelhos e eles, sem e xergar

o isor, não saben se chegou a suatez de atentlimento.

O presenle prcielo t)isct.1 corrigir eslas disÍorçõe.t no aíendi'nenío aos ckladãor

priado" ,tá visão e as:;in nininizar as llistorções no atendi]rcnto e bancos

Relator (a): Deputâdo (a) -YYl?!-. {.,u1À^-

I Relatório

O Autor eln justiiicativa informa o objelivo dâ proposta nos scguintes tcrmos:

A pÍesente iniciativa foi rocebida e registada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 2)l)2li;019. após o cumpdmento da pauta foi encaminhada paÍa esta Comissão no dia

141061202l e tendo a esta aportadâ na mesma data, tudo conforme as fls 02107 r'

Submete-se â esta Comissão o Projeto de Lei n" 111/2019, de autoria do Deputado

Guilheme Maluf. confome ementa acima. No âmbito desta comissão Íão foram apresentadas

cmendas ou substitutivos.
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cartórios, repartições públicas e nos lugares onde a utiliz.tção de senhas para o

aÍendimento se -íaz necessário, coffigindo assi essa deiciêncía no atendímento
aos desptoridos da risão. A ulilização de avísos sonotos pefi ilitui a ideníílcação
cla senha da pessoa com deiciência risual, de nodo a dinamizar esse atendimenb,
el)ilando i clu:h)e que ela perca o nomenlo de ser atendida, pela inpossibilídade
de visualizar o númeto chamado o paifiel

(..)."

Após, o projeto foi encaminhado à Comissão de Trabalho e Administração Pública que

exarou parecer de mérito favorável à aprovação do Projeto de Lei, sendo aprovado em 1o votação
por esla Câsâ de I eis no dia 2s 05/201q.

Posteriomente, os autos forâm encamiúados a estâ Comissão de Constituição, Justiça e

Redação para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

F o relalório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aftigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quaÍto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todâs as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei, objetiva dispor sobre a acessibilidade nos sistemas de chamadâ

por seúa nas filas dos estabelecimentos públicos e privados de Mato Grosso, a proposição tÍata da

matéria nos seguintes termos:

Art. 1'Esta Lei dispõe sobre a dcessibilidade nos sísíefias cle chamada por senha

nas frl(is dos estabelecimenlos pliblícos e pivados de Malo Grosso

A/t. 2'Os estabelecintenlos públicos e privados que utilizem o sislefia de senha
para dlendi le lo ao público fcafi ob gaclos a disponibilizdr avisos sonoros para
pessoas con defciência visual, êon as seguintes iníot ações:

I - o númelo da senha que sefli díendida;
1l o guichê onde será realíz.rdo o alendimenio.

Átl. 3'Esía Lei será reqylameníada nos lernos do artigo 38-A da Conslituição
Es,adual.

Art- 4' Esta Lei enlru en úgor na doía de sud publicação.

^\,. 
AndÍé A.lônio Mâggi, n."06, SetorA CPA CI'IP:?8049-901 Cuiabá MT (DN)
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Quanto a oompetêDcia para a iniciativa da proposição não há dúvida de que se íata dc

conpetência concolTcntc, entre a União, Estados e o Distrito Fcdcral, pois a nateria envolvc
consumidor. e todos os cstabclccimcrtos comcrciais devem ol'crcccl a scus consuilidores ta to a

prioridade quanto a acessibiliclade.

^ 
compelâ1cia conconentc cstá cxpressa no ârtigo 24, inciso V, da Conslituição Fcderal:

Átt. 21. Compeíe à llniiío,.!os Estados e ao Disltiío Federal legishlr
concorre n I e m e n t e so bre :

(... )

V-produçAoeconsumo;

§ l' No â 1biío da legislação concorrente, a co ryelência da União línitar-se-á a

e,t ale le te r nor na" ge ra it.

§ 2' Á conpelência da tlnião para legisldr sobre nonkas Serais não exclui a

contpetêncid súplementar dos Estados.

Assim, a competência estadual é suplementar, cabendo à União a edição de normas gerâis,

sempre que a União já tiver editado noÍna geral â respeito do tema, aos Estados só resta a sua

suplementação parâ atender às peculiaridades regionais ou o preenchimento de lacunas existentes na

norma federâI, no caso concrcto há uma lacuna existente na legislâção, sendo necessário que a

legislação estadual institua tal obrigatoriedade.

A Acessibilidade já é uma regra a ser seguidâ nos seNiços de sons e imagens, conforme

dispõe o art. 67, da Lei n' 13.146, de 6 dejulho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), o afiigo assim dispôe:

Arí. 67. Os seniços de rudiodiíusão de sons e

seguínles recursos, efille oulro::

I - subtítulaÇão por meio de legenda ocula;

-janeld con intétprete du Libras;

iutlscns Lle|en p{ 1itir o trso do:

III - audiodescrição.

Ocorrc que, da interpretação do dispositivo acima podemos inferir que o âviso sonolo está

inserido nessa rcgÉ geral, porém, confome expôe o Autor em suâ justificâtiva os deficientes

visuais "rrr ilar iezei sao ibrigados a perguntar a íerceilos qual o número que está sendo

chamado, pois a numetaÇiío aParece nos telas dos aparelhos e eles' sem erxetgor o visor' ni't
,obem ,te 

"h"go, 
a sua vez de iÍendimento ", o que justifica a aprovação da proposta ora em a.álise'

eq emr;,çtOrio l,taggi. n.'06, SctoÍ Á CP^ CEP: 78049'901 Cuiabá lvÍT (DN)
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pois o legislativo é o representante legitimo do povo, com especial atenção as pessoas mais
wlneráveis.

O Supremo Tribunal Federal tem como pacifico esse entendimento, admitindo aos Estados
legislar sobre a instituição de regras que garantam a efetivâ proteção do consumidor, tal como faz o
projeto de lei dispõe, ao atuar efetivamente sobre a questão da acessibilidade aos serviços que

exigem senhas pâra atendimento.

Á conpelêncitl do Eslado paru insliluir regtus de eJetivd üoteção aos
consuniÍlotes ndsce-lhe do art. 21, V e V I, c/c o § 2'(...). Cümpre ao Estudo
legisldt coficorrentenente, de Jbnú espccíÍca, adaPíafido as nornds gerais de

"ptodução e cofisuno" e de "responsabilidaÍle Por ddno ao (...) con\unidor"
expedidas pela União às peculiaridades e cicu stíincicts locdk. E Jbi o qua.fez a
legislação inpugnada, prctendenÍlo dar concreÇão e eíetbidade dos dilanes (la
legislaçãoJederal correldíird, en le,no de to ercializ.tção de conbuslíreis.

IÁDI 1.980, roto c]o rc1. nin. Cezar Peluso, i. 16'.1-2009, P, DJE de 7-8-2009 1
=ÁD(2.832,rc|. nin. Ricdrdo Le dndowski, j. 7-5-2008, P, D.lEde 20-6-200

A União, no âmbito de sua competà1cia legislativa editou a Lei n.' 8.078 de l l de

setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor, introduzindo no ordenamento lacional
diversas feÍrameDtas que podern ser utilizadas para garantir a proteção dos consumidores, entre os

principios gerais, inseriu no art. 4', inciso II, g-pll4gÍplg jg jglgl-g 9!!4! que atribui ao

Estado a responsabilidade de prover os consumidores, seja ele pessoa juridica ou pessoa fisica, dos

mecanismos suficientes que proporcionem a sua efetiva proteção, seja através da iniciativa direta do

Estâdo (aft.4', II,'b) ou até mesmo de fomecedores, dos mais diversos setores e intcresses nas

relaçôes consumeristas.

Especificànente com relâção a informação veiculada pelo fomecedor, conforme determina

o artigo 30 do CDC, toda infomação ou publicidade, deve ser suficientemente precisa, veiculada

por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou

apresentados. As seúas digitais, constituem um meio de comunicação entre o usuário e o

fomecedor, porán, tal dispositivo nem sempre vem sendo respeitado em relação as pessoas

portadoras de deficiência visual.

Além disso, as pessoas portadoras de deficiência visual integÍâm o rol dos

hipenulneráveis, prcvisto no ârt. 4", inciso I, do CDC, que reconhece que o consumidor é

vulneÍável ftente ao mercado de consumo, no entanto, há alguns gnrpos de consumidores que

podem ser enquadrados como hipen'ulneráveis, são elcs: os ânalfabetos, as crianças, os idosos, os

doentes e as pessoas com deficiência.

A hipenulncrabilidade pode ser definida como uma situação social fática e objetiva dr:

âgravamento da \,'ulnerabilidade da pessoa Íisica consumidora, em razão de características pessoais

aparefltes ou conhecidâs pelo fomecedor.

Av. 
^ndré 

Anlôrio Nla8si. n.'06. Setor A CPA CLP: 78049 901 Cuiabá M I (DN)
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A1óm disso, a rnâtór'ia tratada na proposição atua er'r1 corlsonâncla colr o prjncipjo dÂ

igualdade real. Sobre a igualdarlc o Ministro Robcfto Balroso na Açào Direta de
Constitucionalidade (ADC 41, julgada crn 08/06/2017). quc dcclarou a constitucionalidadc da
politlca de colas raciais clo govemo lccicral, a Lci 12-99012014- trazcndo uln novo scntido âo
principio da igualcladc, afimando existir, na atualidade, unla nova dimensão do princÍpio
isonónrico, ao Iado das jii tlaclicionais dinrcnsõcs tbnnal c matcrial.

O Ministro incluiu â iguatdàdc como reconhccimcnto, o quc signihca quc as lninorias
clevcnr scr rcspcitadas c as dilerenças devem ser tratadas de maneira ger'al, respeitÂndo as pcssoâs

nas suas difêrenças, mas aproximando-as para igualar as opoftunidades, esse é o objetivo
ftüldamerrtal da República F'e(lerativa do Brasil, (aú. 3". IV, da CF).

Assim, o proieto cle 1ei ao consignar a obrigatoriedatle de aviso sorlolo das scnhas institui
um espccifico tratamcnto juridico construído cm função da desigualdade proclamada aos poltadorcs
de deficiência concrelizando dessa fôrrna o principio da igualdadc.

No âmbilo estadual o Parlarncnto possui também a preüogativa de dar inicio ao prooesso

legislativo, contbnne dispõe o artigo 61 da Constitujção Fcdcral, cujo dispositivo é de reproduçào
cornfulsór'ia pclos Estados-Merrbros da Fcdcração, (j, aqui no Eslado de Mato Grosso, a

Constituição o reproduziu em seu artigo 39.

A Cafta Estadual detemina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu aftigo 25,

Logo, considerando que a proposta se apresenta em confomidadc com os principios
coÍstitucionais e legâis que regulâm a relação consumeústas não vislumbramos questões

constitucionais e legais que sejam óbice para a aprovação do presente projeto de lci.

É o pa.ec"r.

Av. André Antônio Ma8si, n.'06, SelorA CPA CEPi78049 901 -Cuiabá MT (DN.)
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III - Voto do (â) Relator (a)

Pelâs Íazôes expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei no

autoria do Deputado Guilherme Maluf.

lilãCiR-l
l*-al
l*':I_l

111/2019, de

Sala das Comissões, eín 4X de 04 de 2022

IV - Fichâ de Votâção

Proich cle Lei n." 111/2019 Pârecer n." 19512022

Reunião da Comissão em t2 / í-4 ta,J92
Presidente: DeDutado r ír, ,,1'",r, " loa Q P\be;?
Relator ía): Deputado (a) ,'rn,rna rC, r,r,^r--

Voto Rclator
f"t". .irOes expcst^t, uuto favorávcl à aprovação do Pro.jeto de Lei n " 1l l/2019, dc autorid do

Deputado Guiiherme Maluf.

Relator (a

Melnblos (a

Á"i"dÉ C-tô..lúrgci "i 0q s"ú A - cPA cEP:?8049'901 cuiabá MT (DN)


